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7 de Junho, foi nomeado, em regime de substituição e por um período
de 60 dias, porrogável caso esteja a decorrer procedimento com vista
ao provimento do titular do cargo de director do PMSIQFI, o técnico
superior assessor de Administração Pública Dr. Eusébio Manuel Silva
Monteiro para o lugar de director de Projecto Municipal de Sistemas
de Informação, Qualidade, Formação e Inovação, equiparado a cargo
de direcção intermédia do 1.o grau.

Esta nomeação produz efeitos à data do referido despacho, para
a qual foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

2 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

2611013015

Aviso n.o 8823/2007

Direito à carreira do pessoal nomeado
em cargo dirigente — Nomeação

Para os efeitos previstos no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro (aplicável por remissão do Decreto-Lei n.o 409/91,
de 17 de Outubro), torna-se público que, por meu despacho de 12 de
Abril de 2007, Lucília Silva Santos Vitória da Silva foi nomeada defi-
nitivamente na categoria de técnico superior assessor principal, enge-
nheira civil, com efeitos a 20 de Setembro de 1996, data a partir
da qual completou o módulo de tempo para a progressão na carreira
e posicionamento da categoria (em virtude do número de anos con-
tinuado no exercício de funções de dirigente), ao abrigo dos artigos 29.o
e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e adaptada à administração local pelos Decretos-Leis
n.os 93/2004, de 20 de Abril, e 104/2006, de 7 de Junho, e da alínea
a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo que o posicionamento no índice 830, escalão 3, foi atingido
em 20 de Setembro de 2002.

A funcionária supra-referida tem direito à remuneração pela nova
categoria e escalão a partir de 31 de Março de 2007, data em que
produz efeitos a cessação da comissão de serviço, cessação esta enqua-
drada na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e adaptada
à administração local pelos Decretos-Leis n.os 93/2004, de 20 de Abril,
e 104/2006, de 7 de Junho.

2 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

2611012651

CÂMARA MUNICIPAL DA POVOAÇÃO

Regulamento n.o 83/2007

Francisco da Silva Álvares, presidente da Câmara Municipal da
Povoação, torna público que, de harmonia com as deliberações toma-
das pela Câmara Municipal na sua reunião de 9 de Abril de 2007
e na sessão da Assembleia Municipal de 23 de Abril de 2007, em
conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi aprovado o Regulamento Municipal
de Funcionamento dos Serviços, Horário de Trabalho e Controlo de
Assiduidade da Câmara Municipal da Povoação.

Assim, nos termos do artigo 130.o do Código do Procedimento
Administrativo, cujo projecto foi submetido a apreciação pública,
publica-se o presente regulamento.

Regulamento Municipal de Funcionamento dos Serviços,
Horário de Trabalho e Controlo

de Assiduidade da Câmara Municipal da Povoação

Preâmbulo

A elaboração do presente Regulamento resulta da necessidade de
definição de regras e harmonização de procedimentos relacionados
com a adopção dos horários de trabalho e controlo de assiduidade
e abrange aspectos essenciais no que respeita à duração e horários
de trabalho, reunindo as matérias actualmente dispersas por vários
quadros normativos, a saber:

Definição de horários, tipologias;
Trabalho extraordinário;
Trabalho por turnos;
Compensação por trabalho em dias de descanso semanal e em

dias de descanso complementar e feriados;
Trabalho nocturno;
Horários de trabalho;
Controlo de assiduidade.

A clarificação e a orientação dos trabalhadores sobre os aspectos
relacionados com o regime jurídico da duração e horário de trabalho,
por forma a compatibilizar a actividade profissional com o funcio-
namento e operacionalidade dos serviços da Câmara Municipal da
Povoação e a adequação aos princípios fundamentais do funciona-
mento e horário de trabalho nos serviços da autarquia, de acordo
com o previsto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, constituem
igualmente objectivos a prosseguir pelo presente Regulamento.

A adopção de horários ajustados às necessidades individuais que
permitam uma gestão responsável dos horários praticados contribuirá
para elevar o nível de qualidade de vida com repercussões no rela-
cionamento interpessoal e na produtividade.

Para a optimização do desempenho profissional é fundamental o
empenhamento pessoal numa perspectiva de aproveitamento do
tempo de trabalho em condições mais favoráveis ao seu rendimento.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 114.o
e 119.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Agosto, dos artigos 53.o,
n.o 2, alínea a), e 64.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, rectificada pelas Declarações de Rectificação
n.os 4/2002, de 6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março, e do artigo 6.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

O projecto respectivo foi objecto de consulta prévia aos funcionários
e agentes através das suas organizações representativas bem como
de apreciação pública.

CAPÍTULO I

Normas gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os funcionários, agentes
e contratados a termo da Câmara Municipal da Povoação.

Artigo 2.o

Noção de horário de trabalho

Por horário de trabalho entende-se a determinação das horas do
início e termo do período normal de trabalho diário, dos respectivos
limites e dos intervalos de descanso.

Artigo 3.o

Período normal de trabalho

O período normal de trabalho diário tem a duração de sete horas,
excepto nos casos de horário flexível e jornada contínua.

Artigo 4.o

Duração semanal de trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas.
2 — Podem ser estabelecidos regimes especiais de trabalho, desig-

nadamente o regime de trabalho a meio tempo, a tempo parcial e
a semana de quatro dias, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 277/2000, de 10 de
Novembro.

Artigo 5.o

Semana de trabalho e descanso semanal

1 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias, havendo
direito a um dia de descanso semanal acrescido de um dia de descanso
complementar, que devem coincidir com o domingo e o sábado,
respectivamente.

2 — Os dias de descanso semanal e complementar podem deixar
de coincidir com o domingo e o sábado, nos casos definidos no n.o 3
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 6.o

Período de funcionamento

1 — Na falta de definição específica, mediante despacho do pre-
sidente da Câmara ou de vereador com competência para o efeito,
o período normal de funcionamento dos serviços é das 8 às 20 horas.

2 — Podem ser criados períodos de funcionamento especial, de
acordo com o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.




